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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  Queixa-crime.
Crimes contra honra. Notas divulgadas em mídia social.
Ausência de justa causa.  Rejeição.  Irresignação.  Lastro
probatório mínimo. Indispensabilidade. Acerto do decisum.
Desprovimento do recurso.

- Não juntado à queixa-crime qualquer indício de prova de
que o texto transcrito  na inicial  corresponde a eventual
publicação  veiculada  em mídia  social,  imperiosa  a  sua
rejeição.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos,  em que
são partes as acima identificadas,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por Ricardo
Vieira Coutinho contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal da
Comarca  da  Capital,  que  rejeitou  queixa-crime  oferecida  por  ele  contra  Valdeci
Alcântara de Lima, na qual atribui ao recorrido a suposta prática dos delitos previstos
nos arts. 138, 139 e 140, todos do CP (fs. 02/08).

Narra a inicial que no dia 10 de outubro de 2014 o querelado
teria publicado em seu blog texto intitulado “ESTARIA PÂMELA BÓRIO ENVIANDO



SINAIS DE SOS POR MEDO DE VIRAR UMA ÂNGELA DINIZ?”.

Sustenta, em síntese, que a publicação causou gravames ao
querelante,  ferindo  a  sua  honra,  pois  lhe  teria  sido  imputado  a  falsa  prática  de
crimes, além de fazer suposições dando a entender tratar-se de pessoa “agressiva e
violenta”.

Afirma, ainda, que nunca cometeu nenhuma agressão física,
moral ou de qualquer outra natureza contra Pâmela Bório, sendo, pois, defensor das
mulheres, noticiando a criação, em 2010, da Secretaria Extraordinária das Mulheres
para combater todas as formas de violência e vulnerabilidade.

O magistrado  rejeitou  a  queixa-crime  por  ausência  de  justa
causa (fs. 42/44). 

Nas  razões  do  recurso  alega  que  a  matéria  veiculada  em
desfavor do querelante foi acostada aos autos no próprio corpo da inicial, havendo
indicado, ainda, o portal eletrônico em que foi veiculado. 

Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  seja
recebida a queixa-crime e dado regular prosseguimento a instrução (fs. 52/56).

Contrarrazões às f. 59 e 60.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso (fs. 67 e 68).

É o relatório.

VOTO – João Batista Barbosa. Relator.

O recurso deve ser desprovido.

A rejeição  da  queixa-crime,  baseada  na  ausência  de  justa
causa, tem pertinência em razão da ausência de lastro probatório mínimo.

Percebe-se da inicial que o Recorrente sentiu-se ofendido em
sua honra em razão das supostas considerações feitas pelo Recorrido em seu blog.

Contudo, conforme bem consignou o Juiz a quo, o Recorrente
não juntou à queixa-crime qualquer indício de prova de que o texto transcrito na
inicial  corresponde  a  eventual  publicação  veiculada  no  apontado  blog,  não
constando, sequer, indicação de testemunhas.

Sobre  a  necessidade  de  lastro  probatório  mínimo,  em caso
semelhante, decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito Federal:

JUIZADO  ESPECIAL  CRIMINAL.  CRIME  DE
DIFAMAÇÃO  ATRAVÉS  DE  BLOG  (INTERNET).



AUTORIA.  SÓCIOS  DE  PESSOA JURÍDICA.  QUEIXA
CRIME QUE NÃO DESCREVE O MODO COMO OS CO-
AUTORES  CONCORRERAM  PARA  O  CRIME.  NÃO
RECEBIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  1.  Trata-se  de  queixa-
crime em que se pretende a condenação dos reús por
crime contra honra, em razão de campanha difamatória
contra a empresa querelante, através de blog cujo IP de
registro pertencente a terminal móvel de propriedade da
empresa dos réus. (...). 3. Também não há prova de que
a  empresa,  muito  menos  seus  sócios,  tenham
inserido  no  blog  qualquer  postagem  ou  mensagem
difamatória ou outra de qualquer natureza. 4. Recurso
conhecido,  mas  não  provido.  Sentença  mantida  pelos
seus próprios fundamentos.

(TJ-DF  -  APJ:  20121110052284  DF  0005228-
34.2012.8.07.0011,  Relator:  LEANDRO  BORGES  DE
FIGUEIREDO,  Data  de  Julgamento:  24/02/2015,   1ª
Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  Cíveis  e
Criminais do DF, Data de Publicação: Publicado no DJE :
09/03/2015 . Pág.: 422)

 
Assim, carece de plausibilidade jurídica a presente irresignação

ante  a  necessidade  de  elementos  probatórios  mínimos,  justificadores  do
recebimento da inicial.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista
Barbosa (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o
Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Silvio  Ramalho Júnior),  relator, e Carlos Martins Beltrão
Filho, revisor. 

Presente à sessão o Procurador de Justiça José Roseno Neto.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
1o de setembro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator


